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MINISTERIO DA EDUCACAO

Secretaria de Educagdo Profissional e Tecnoldgica

Instituto Federal Fluminense

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

PREGAO ELETRONICO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA FLUMINENSE

PREGAO ELETRONICO N° 90020/2025
(Processo Administrativo n.° 23323.001375.2024-25

CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

Aquisicao de equipamentos para atendimento das necessidades do abatedouro do campus Bom
Jesus do Itabapoana do Instituto Federal Fluminense, nos termos da tabela abaixo, conforme condi¢oes e
exigéncias estabelecidas neste instrumento:

o Valor Médio | Valor Médio
Item Nome Descricao Qtd. Unitario Total
1 Atordoador de | material: inox, capacidade 3 aves por batelada, 1 R$ 3.738.33 R$ 3.738.33
aves método: eletronarcose. = ==
Tanque para escalda de frangos. Construido
totalmente em aco inox; Dimensdes aproximadas:
Tanque de escalda 1000 mm de comprimento/ 650 mm de
2 de frangos largura / 900 mm de altura; Capacidade 6 a 8 1 R$ 2.825,00 R$ 2.825,00
frangos por vez; Estrutura em ago inox; volume: 70
litros. Termdmetro e queimador a géis. Com
Registro de 1” para saida de agua
DEPENADEIRA SEMI-AUTOMATICA PARA
FRANGOS. Construido totalmente em ago inox;
Dimensoes aproximadas: 700 mm diametro / 1400
3 Depenadeira de |mm de altura. Capacidade de 6 é' 8 frangos. 1 R$ 8.890,00 RS 8.890,00
frangos Estrutura em Chapa 1,6 mm construido em aco
inox. Cilindro interno com dedos de borracha;
Mancal em aluminio. Motor monofésico 110/ 220 v
de 1 CV.
Funil de FUNIL DE EMBALAGP;M—FE .Construido em aco
4 embalagem de inoxidavel; qumado por laminas sob acdo de 1 RS 860,00 RS 860,00
frangos molas; Com didmetro de abertura para embalagem
de aves. Suporte para parafusar na mesa.
MESA DE EVISCERAGAO - E-8: Construida em
aco inoxidavel; Dimensoes aproximadas:1.500 mm
de comprimento/800 mm de largura / 900 mm de
Mesa para altura; Contendo 3 torneiras especiais em cada
5 evisceracdo de - . , 1 R$ 3.200,00 R$ 3.200,00
frangos lgdp,. Bica de aco inox para deicarga das Visceras
dirigidas para a caneleta pdr intermédio de
gravidade e pressio de agua; Com 6 ganchos
suspensos para evisceracdao; Com saida de esgoto;
MESA  PARA EMBALAGEM-ML Para
Mesa de cortes e | embalagem. Dimensoes totais: 2.000 mm de
6 mesa de comprimento / 1.000 mm de largura / 900 mm de| 1 R$ 3.575,00 R$ 3.575,00
embalagem altura; Construida em ago inox; Pés de tubo

redondo de 38mm Trava de 25 mm R$ 3.120,00
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Mesa para
gotejamento de
frangos

Estrutura superior em metaldo e ganchos em
macico redondo para segurar aves, parte inferior
construida modelo calha em perfis de chapas para
coleta de agua e residuos, com saida. Material
disponivel: Aco inox (acabamento:escovado).
Finalidade: Retirada do excesso de agua das
carcagas pelo escorrimento e gotejamento quando
penduradas)

R$ 3.295,00

R$ 3.295,00

Tanque de
resfriamento de
frangos(Chiller e

pré-chiller)

CARRINHO PARA RESFRIAMENTO. Carrinho
para resfriamento de frango inteiro ou moela,
figado, coragdo, pés, pescogos. Construido em aco
inox. Dimensdes aproximadas: 1000 mm de
comprimento /700 mmde largura / 800 mm de
altura. Corpo em chapa min 1.2 mm; Com rodizios
fixo e giratérios; Registro para saida de agua 17;
Capacidade 300 litros Unidade.

R$ 3.600,00

R$ 10.800,00

Freezer

Freezer, tipo: horizontal, capacidade: 546 1, altura:
94,40 cm, largura: 166,50 cm, profundidade: 69
cm, quantidade tampas: 2 un, sistema degelo:
manual, cor: branca, tensdo alimentagdo: 110,220v
v, caracteristicas adicionais: dreno frontal

R$ 4.080,31

R$ 4.080,31

10

maquina de gelo

Maquina fabricar gelo, material gabinete: aco
inoxidavel, tipo gelo: cubo, capacidade deposito:
50 kg

R$ 5.232,60

R$ 5.232,60

1

Esterilizador de
facas elétrico

ESTERILIZADOR DE FACAS ELETRICO 02
Pecas; Construida em aco inoxidavel. Com entrada
e saida de agua; Termostato para regulagem de
temperatura; Acompanha registro de 3\4” e 1\2”,
resisténcia; Para 04 facas e 02 chairas; Fio cabo
com tomada;

R$ 1.223,31

R$ 4.893,24

12

mesa de sangria
de suinos

MESA DE SANGRIA DE SUINOS, com calha de
coleta de sangue, roletes 1” giratérios com buchas
usinadas em PEAD, fabricado em Inoxidavel.

R$ 4.265,00

R$ 4.265,00

13

tanque de escalda
e depiladeira e
toalete de suinos

TANQUE DE ESCALDA PARA SUINOS,
fabricado em aco inox 304 com capacidade de
640L, sistema de aquecimento com resisténcia
elétrica (2unid x 5kW/h em caso de monofasico ou
2unid x 12kW/h em caso de trifasico), com controle
digital de temperatura. Movimentagcdo do cesto de
apoio para escalda por sistema pneumatico.
DEPILADORA DE SUINOS, fabricada em aco
inox 304 com capacidade de processamento de
animais de até 120kg. Composto por tambor de giro
motorizado, quadro elétrico em ago inox 304 para
acionamento com NR10, inversor de frequéncia
para ajuste de velocidade do tambor, liberacdo do
suino por sistema pneumadtico, MESA DE APOIO
(tolete), fabricada em tubos em ago inox 304 para
recepcao do suino apés processo de depilacao.

R$ 25.500,00

R$ 25.500,00

14

Caixas p trasporte
carcagas frango

Caixa plastica vazada, capacidade 39 L, cor branca,
sem alcas para uso geral em hortifrutigranjeiros e

20

R$ 34,51

R$ 690,20
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frigorificos. Vazada nas laterais e no fundo, para
possibilitar melhor ventilagdo e resfriamento.
Material PE - AD (polietileno alta densidade)

Balanca de

Balanca Aérea Digital: Balanca aérea tipo tendal
Digital com capacidade para 500kg prépria para
passagem em frigorificos, matadouros, linhas e

15 A . 1 R$ 4.496,67 | R$ 4.496,67
carcaga cdmaras de estocagem em geral. Caracteristicas:
Capacidade total: 500kg; Mostrador: Luminoso.
Unidade.
16 Balancins Balancm} para carcaca de suinos, material/: aco 30 RS 421,00 RS 12.630,00
inox. Unidade.
Carretilha Sangria: Carretilha formada por roldana
de aco 1010/1020 e usinado, com didmetro de
Carretilhas para |150mm, buchas de bronze, suporte de aco
17 carcagas de 1010/1020 de 2.1/2” x %" e corrente de elos curtos| 30 R$ 629,96 R$ 18.898,80
suinos; com didmetro de 7/16”. Sistema giratério e ganchos
de aco 1045, tendo refor¢o que serve como guia de
engate, de ¥2” x 5/16”. Unidade.
Suporte em barra chata de 2"x 3/8" galvanizado,
roldanas em ferro NODULAR de 110 mm de
Carretilha p/ | didmetro, pinos em aco SAE 1020 trefilado de 5/8",
I esfola de ovinos |olhal giratério em aco SAE-1020 de %" 40 R$ 164,95 R$ 6.598,00
galvanizado, e gancho em aco inox AISI-304 de @
5/8".
Insensibilizador elétrico para abate de suinos,
ovinos e caprinos (eletronarcose). Alimentacdo:
Insensibilizador 220v, HASTE DE
elétrico — INSENSIBILIZACAO EM NYLON, COM
equipamento ACIONAMENTO POR TERMINAL LIGA E
P DESLIGA E
19 inlsnglsairé?hpziraﬁo ALERTA QUANDO ACIONADO, POR 1 R$ 26.419,65 | R$ 26.419,65
n i o0e%® | SINALIZADOR
. > PARA MAIOR SEGURANCA DO OPERADOR,
caprinos e ovinos ) .
O painel do equipamento deve apresentar
indicadores de tensdo e de intensidade da
corrente(minimo 1,25A). Unidade.
Serra elétrica de fita continua para dividir carcagas
Serra de fita para |de suinos. Motor trifdsico blindado de 3CV-
carcagas de 220/380 V- 50/60Hz 1.700RPM; Vao livre para
2l suinos/ovinos/cap | corte de 520 mm. Peso Liquido 63Kg; Maquina 1 R$14.346,70 | R$ 14.346,70
rinos auto esterilizante, com mangueira coletora de
residuos. Unidade.
Magarico Lanca Chamas. Mangueira de
Polipropileno com 2 metros; 2 registros, um no
Equipamento para | cabo e outro na extremidade da mangueira; Bocal
21 chamuscamento |zincado; Registro do gés e rosca grossa (5/8") 1 R$ 56,39 R$ 56,39
apropriada para botijées 13 kilos (cozinha).
Unidade.
1.2 Todos os equipamentos deverdo estar acondicionados em embalagens adequadas, que néo

danifiguem os produtos e sua utilizagéo.
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1.3 Havendo divergéncias entre a descricdo do objeto constante deste instrumento e o descrito no site
www.comprasnet.gov.br, no “SIASG” ou na Nota de Empenho, prevalecera, sempre, a descricdo deste
edital.

14 Os bens objeto desta contratagdo séo caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.5 O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n°
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.6 O prazo de vigéncia da contratagéo € de 30 (trinta) dias contados do recebimento do Empenho, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.7 O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serdo aplicadas em relacéo a vigéncia da contratacéo.

2 FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

21 A Fundamentagédo da Contratagcdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tépico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2 O objeto da contratacdo esta previsto no Plano de Contratagbes Anual ano de 2025, conforme
consta das informacdes basicas desse termo de referéncia.

3 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAGAO DO PRODUTO

31 A descri¢do da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO

Sustentabilidade:

41 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagbes Sustentaveis:

4.1.1 A Contratada devera atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental
previstos na Instrucdo Normativa SLTI/MPOG n.° 01, de 19/01/2010 e no Guia Nacional de
Licitacdes Sustentaveis — NESLIC da Advocacia-Geral da Unido de 2016, bem como legislacao
correlatada.

Subcontratagao

4.2 N&o é admitida a subcontratagao do objeto contratual.

Garantia da contratagao

4.3 Nao havera exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de
2021, pelas razdes constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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5 MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

Condigoes de Entrega

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho,
em remessa unica.

5.1.1 O prazo estabelecido no subitem anterior (5.1) podera ser dilatado, conforme acordo mutuo
entre a Administracdo e o fornecedor, sendo que o prazo para pagamento corre a partir do
recebimento definitivo dos materiais.

5.1.2 Os materiais ndo deverdo apresentar qualquer tipo de deterioragcdo e/ou defeito, sendo
necessario o bem apresentar o prazo de validade minimo estabelecido neste instrumento.

5.1.3 Caso o(s) material(is) seja(m) de procedéncia estrangeira, necessitando de importagdo, o
prazo aludido no subitem anterior iniciara a partir da internacéo e desembaraco do(s) material(is).

5.2 Caso nado seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razdes
respectivas com pelo menos 3 (trés) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogagao de prazo
seja analisado, ressalvadas situagbes de caso fortuito e forga maior.

5.3 Os bens deverao ser entregues no seguinte enderego: Avenida Dario Vieira Borges, n°® 235, Parque
do Trevo, Bom Jesus do Itabapoana — RJ, CEP: 28.360-000, no horario de 9 h as 16 h.

Garantia, manutencgao e assisténcia técnica

5.4 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar a garantia legal, sera de, no minimo, 12
(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia util
subsequente a data do recebimento definitivo do objeto.

5.41 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
clausula, o fornecedor devera complementar a garantia do bem ofertado pelo periodo restante.
5.4.2 A garantia sera prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas condi¢cdes de
uso, sem qualquer 6nus ou custo adicional para o Contratante.

5.4.3 A garantia abrange a realizagdo da manutengéao corretiva dos bens pelo préprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assisténcia técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
especificas.

5.4.4 Entende-se por manutengéo corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituicdo de pecgas, a realizagdo de ajustes, reparos e corregdes
necessarias.

5.4.5 As pecas que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia deverao ser
substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrdes de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das pecas utilizadas na fabricagdo do bem.

5.5 Uma vez notificado, o Contratado realizara a reparagéo ou substituicdo dos bens que apresentarem
vicio ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias uteis, contados a partir da data de retirada do bem das
dependéncias da Administragao pelo Contratado ou pela assisténcia técnica autorizada.

5.5.1 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, podera ser prorrogado uma
Unica vez, por igual periodo, mediante solicitagdo escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5511 Na hipotese do subitem acima, o Contratado devera disponibilizar
equipamento equivalente, de especificagdo igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilizagdo em carater provisorio pelo Contratante, de modo a garantir a
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execugao dos reparos.
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5.5.2 Decorrido o prazo para reparos e substituicbes sem o atendimento da solicitagdo do
Contratante ou a apresentagdo de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituicdo do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
5.5.3 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia sera de
responsabilidade do Contratado.
5.6 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia préprio e desvinculado daquele fixado
no contrato, permitindo eventual aplicacdo de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condi¢des, mesmo depois de expirada a vigéncia contratual.

6 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao
total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3 As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrdnica para esse fim.

6.4 O 6rgéo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Apés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o érgao ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reuniao inicial para apresentacédo do plano de fiscalizagado, que
contera informagdes acerca das obrigagbes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias
para execucgao do objeto, do plano complementar de execugao da contratada, quando houver, do método de
afericao dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

Fiscalizagao

6.6 A execucado do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalizagao Técnica

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhara a execug¢ao do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condicOes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execugao do contrato, com a descricdo do que for necessario para a
regularizacado das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.2 Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificagdes para a correcdo da execugao do contrato, determinando prazo para a corregao.

6.7.3 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que
demandar decisdo ou adogao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.
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6.7.4 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagao tempestiva ou a prorrogagao contratual.

Fiscalizagao Administrativa

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condicdes de habilitacdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagédo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario.

6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuara tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia;
6.9 Além do disposto acima, a fiscalizagédo contratual obedecera as seguintes rotinas:
6.9.1 Conformidade e qualidade dos materiais entregues;
6.9.2 Cumprimento dos prazos estipulados;
6.9.3 Celeridade na resposta aos apontamentos realizados pelo fiscal do contrato.
6.10 A fiscalizagdo de que trata esta clausula n&o exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigbes técnicas, vicios
redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.11 O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execugédo no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das prorrogac¢des contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administragao.

6.12 O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

6.13 O gestor do contrato acompanhara a manutengéo das condi¢des de habilitagdo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.

6.14 O gestor do contrato emitirda documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com menc¢éo ao
seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes.

6.15 O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizacdo para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158
da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

6.16 O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugédo dos
objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administragao.
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6.17 O gestor do contrato devera enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a
formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagéo e
gestéo nos termos do contrato.

7 INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS
71 Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa a inexecugéao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecugao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo
justificado;

e) apresentar documentagéo falsa ou prestar declaragao falsa durante a execugao do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execugéo do contrato;
g) comportar-se de modo iniddbneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
7.2 Seréo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sangoes:

7.2.1 Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, sempre que
nao se justificar a imposig¢ao de penalidade mais grave;

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”,
“c” e “d” do subitem acima, sempre que nao se justificar a imposi¢cao de penalidade mais grave;
7.2.3 Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas “e”, “f", “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem
a imposicao de penalidade mais grave.

7.3 Multa:

7.3.1 Moratdria, para as infragdes descritas no item “d”, de 10% (dez por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

7.3.2 Moratdria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o maximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para
apresentacao, suplementagéo ou reposigao da garantia.

7.3.21 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentacgao,
suplementagdo ou reposicdo da garantia autoriza a Administracdo a promover a
extingdo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,
conforme dispde o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.3.3 Compensatoria, para as infragdes descritas acima alineas “e” a “h” de 10% (dez por cento) a
30% (trinta por cento) do valor da contratagéo.

7.3.4 Compensatodria, para a inexecugao total do contrato prevista acima na alinea “c”, de 10%
(dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratagéo.

7.3.5 Compensatoria, para a infragdo descrita acima na alinea “b”, de 10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) do valor da contratagao.

7.3.6 Compensatodria, em substituigdo a multa moratéria para a infragdo descrita acima na alinea
“d”, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratagéo.
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7.3.7 Compensatodria, para a infragdo descrita acima na alinea “a”, de 10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) do valor da contratagao.

7.4 A aplicagdo das sangdes previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em hipétese alguma, a
obrigacao de reparagao integral do dano causado ao Contratante.

75 Todas as sangodes previstas neste Termo de Referéncia poderdo ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

7.6 Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua intimagao.

7.7 Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

7.8 A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicacao enviada pela autoridade competente.

7.9 A aplicacdo das sancgdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da
Lei n°® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.9.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificacdes serdo enviadas
eletronicamente para os enderegos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

7.9.2 Os enderegos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serdo
considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegagcdo de desconhecimento das
comunicagoes a eles comprovadamente enviadas.

7.10 Na aplicagédo das sangdes serado considerados:

7.10.1 a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

7.10.2 as peculiaridades do caso concreto;

7.10.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes;

7.10.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.10.5 a implantagao ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientagdes dos 6rgéos de controle.

7.11 Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.12 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia
ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangbes aplicadas a pessoa
juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administragdo, a pessoa
juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligacdo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o0 contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de analise juridica prévia.

7.13 O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagéo da
sangdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal.

7131 As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

714 As sangbes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133, de 2021.

715 Os débitos do Contratado para com a Administragdo Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizagdes, nao inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido érgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6rgao ora Contratante, na forma da
Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

8 CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1 Os bens serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e
fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificacdo de sua conformidade com as especificacdes
constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

8.2 Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisorio,
quando em desacordo com as especificagbes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo
ser substituidos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem
prejuizo da aplicagéo das penalidades.

8.3 O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 10 (dez) dias uteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragdo, apds a verificagdo da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitagcdo mediante termo detalhado.

8.4 Para as contrata¢des decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o
inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo sera de até 5
(cinco) dias uteis.

8.5 O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericao do atendimento das exigéncias
contratuais.

8.6 No caso de controvérsia sobre a execug¢ao do objeto, quanto a dimenséo, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de
liquidacdo e pagamento.

8.7 O prazo para a solugdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execugdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administragao
durante a analise prévia a liquidacao de despesa, ndo sera computado para os fins do recebimento
definitivo.

8.8 O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato.
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8.9 As atividades de montagem, instalagdo e quaisquer outras necessarias para o funcionamento ou
uso do bem correréo por conta do Contratado e sdo condigéo para o recebimento do objeto.

Liquidagao
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias uteis

para fins de liquidagao, na forma desta segao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §3° da
Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

8.10.1 O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogagao, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem

o limite de que trata o inciso |l do art. 75 da Lei n? 14.133, de 2021.

8.11 Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

8.11.1 o prazo de validade;

8.11.2 a data da emissao;

8.11.3 os dados do contrato e do 6rgao contratante;

8.11.4 o periodo respectivo de execugao do contrato;

8.11.5 o valor a pagar; e

8.11.6 eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

8.12 Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidagao da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés a comprovacao da regularizagdo da situagcédo, sem
6nus ao contratante;

8.13 A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovagao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a
documentacao mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.14 A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencéo das condi¢es
de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razao que impega a participagdo em licitagao, no
ambito do érgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas (INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situagao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do
contratante.

8.16 N&o havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgéos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

8.17 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.18 Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serédo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisédo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situagao junto ao SICAF.

Pagina 11|22



g
MINISTERIO DA EDUCACAO

Secretaria de Educagdo Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Fluminense

Prazo de pagamento

8.19 O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados da finalizagcdo da
liquidagcao da despesa, conforme segéo anterior, nos termos da Instrugcdo Normativa SEGES/ME n° 77, de
2022.

8.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagao, mediante
aplicagdo do indice IPCA/IBGE de corregdo monetaria.

Forma de pagamento

8.21 O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.22 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

8.23 Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagéo aplicavel.

8.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serao retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislagéo vigente.

8.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, ndo sofrera a retencdo fributaria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovagao, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessao de crédito

8.25 E admitida a cessdo fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de

acordo com os procedimentos previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme as regras deste presente topico.

8.25.1 As cessdes de crédito dependerdo de prévia aprovagédo do Contratante.

8.26 A eficacia da cessao de crédito ndo abrangidas pela Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de
julho de 2020, em relagdo a Administragado, esta condicionada a celebragdo de termo aditivo ao contrato
administrativo.

8.27 Sem prejuizo do regular atendimento da obrigagdo contratual de cumprimento de todas as
condi¢gdes de habilitagdo por parte do contratado (cedente), a celebragdo do aditamento de cessdo de
crédito e a realizagdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e
trabalhista do cessionario, bem como a certificagdo de que o cessionario ndo se encontra impedido de licitar
e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos
fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n® 8.429, de 1992, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.28 O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado)
pela execugdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excegdes ao
pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de
direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagdo do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administracao.
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8.29 A cessédo de crédito ndo afetara a execugao do objeto contratado, que continuara sob a integral
responsabilidade do contratado.

8.30 O disposto nesta secdo nido afeta as operacdes de crédito de que trata a Instrucdo Normativa
SEGES/MGI n° 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.31 Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data
do orgamento estimado, em 08/05/2025 (DD/MM/AAAA).

8.32 Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais
serdo reajustados, mediante a aplicagao, pelo Contratante, do indice IPCA/IBGE, exclusivamente para as
obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade

8.33 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos
efeitos financeiros do ultimo reajuste.

8.34 No caso de atraso ou nao divulgagdo do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara ao
Contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente
téo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

8.35 Nas aferigdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

8.36 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(dao) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.

8.37 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.38 O reajuste sera realizado por apostilamento.

9 FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de selecgao e critério de julgamento da proposta

9.1 O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de LICITACAO, na
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adocdo do critério de julgamento pelo MENOR
PRECO POR ITEM.

Forma de fornecimento

9.2 O fornecimento do objeto sera em remessa Unica .

Critérios de aceitabilidade de pregos

9.3 Em se tratando de contratagdo para registro de pregos, caso adotado o critério de julgamento de
menor prego ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de pregos unitarios
maximos sera:

9.3.1 Valores unitarios: conforme planilha de composi¢cao de precos constante no item 1.1 deste
Termo de Referéncia.
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Exigéncias de habilitagao

9.4 Para fins de habilitagédo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitagao juridica
9.5 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha
validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional;

9.6 Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.7 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi¢cdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricido do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatdério de seus administradores;

9.9 Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada
no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugéo
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020.

9.10 Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

9.11 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrigdo do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro
onde tem sede a matriz.

9.12 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da
consolidagao respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

9.13 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

9.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certiddo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Uniao (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.16 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;
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9.17 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicilio ou sede
do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal condicdo mediante a apresentacédo de declaracdo
da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagao Econdémico-Financeira

9.21 Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacdo na licitagédo (art. 5°, inciso Il, alinea
“c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.22 Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°® 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso 1l);

9.23 Balanco patrimonial, demonstragao de resultado de exercicio e demais demonstra¢des contabeis do
ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, comprovando;

9.23.1 indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG)
superiores a 1 (um);

9.23.2 Obtidos por meio da aplicagdo das seguintes formulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Total

SG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante

LC =

Passivo Circulante

9.24 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitagao
patriménio liquido minimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente.
9.24.1 Os indicadores fixados acima deverdo ser atingidos em cada um dos dois ultimos
exercicios sociais, sob pena de inabilitagdo.
9.25 Os documentos referidos acima limitar-se-do ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter
sido constituida ha menos de 2 (dois) anos.
9.26 Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissao da Escrituragéo Contabil Digital - ECD ao Sped.
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9.27 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deveréo atender a todas as exigéncias da
habilitagdo e poderéo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. (Lei n® 14.133, de
2021, art. 65, §1°).

9.28 O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado mediante
declaragdo assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo fornecedor.

Disposigdes gerais sobre habilitagdo

9.29 Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que nao funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitagdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em traducéo livre.

9.29.1 Na hipétese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais,
para assinatura do contrato ou da ata de registro de precos ou do aceite do instrumento
equivalente, os documentos exigidos para a habilitagdo serdo traduzidos por tradutor juramentado
no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de
outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.30 Nao serdo aceitos documentos de habilitacdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.31 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.31.1 Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de
numeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralizagao do recolhimento dessas contribuigdes.

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGCAO

10.1 O custo estimado total da contratagdo, que corresponde ao valor maximo aceitavel, é de R$
165.290,89 (cento e sessenta e cinco mil, duzentos e noventa reais e oitenta e nove centavos), conforme
custos unitarios apostos na tabela contida no item n°® 1.1 (Aquisicdo de equipamentos para atendimento das
necessidades do abatedouro), nas condi¢des e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

10.2 Em caso de Registro de Pregos, os pregos registrados poderao ser alterados ou atualizados em
decorréncia de eventual reducao dos precgos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,
das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes situagdes:

10.2.1 em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execugao da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021;

10.2.2 em caso de criagao, alteragao ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniéncia de disposi¢des legais, com comprovada repercussao sobre 0s precos
registrados;

10.2.3 serdo reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
indice previsto para a contratagao; ou
10.2.4 poderao ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para

a contratagao.
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11 ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral da Uni&o.

11.2 A contratagcéo sera atendida pela seguinte dotagéo:
) Gestdo/Unidade: 158139;
II) Fonte de Recursos: Aguardando informagbes (Emenda de Bancada);
[lI) Programa de Trabalho: Aguardando informag¢des (Emenda de Bancada);
IV) Elemento de Despesa: 449052;
V) Plano Interno: Aguardando informagdes (Emenda de Bancada).

1.21 A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds
aprovacgao da Lei Orgamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

12 DISPOSIGOES FINAIS

12.1 As informagbes contidas neste Termo de Referéncia ndo séo classificadas como sigilosas.

Bom Jesus do Itabapoana-RJ, 13 de outubro de 2025.

VINICIUS FERREIRA VELASCO
Coordenacao de Produgao do Campo
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ANEXO DO TERMO DE REFERENCIA
Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsao de obriga¢ées
futuras, inclusive quanto a assisténcia técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso Il, da
Lei n. 14.133/2021)

1. FORMALIZAGAO DA CONTRATAGCAO
1.1. O adjudicatario terd o prazo de 7 (sete), contado a partir da data de sua convocagéo, para aceitar o
instrumento equivalente ao contrato que é a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito a contratagao,

sem prejuizo das sangdes previstas.

1.1.1 O prazo podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagao justificada do adjudicatario
e aceita pela Administragao.

1.2. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatario implica no reconhecimento de que:

1.2.1 O referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicaveis as disposicoes da
Lei n°® 14.133/2021;

2. o Contratado se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no Edital, no Termo de
Referéncia e em seus anexos, conforme Termo de Ciéncia e Concordancia (Anexo ).

3. VIGENCIA E PRORROGACAO

3.1. O prazo de vigéncia da contratagdo € de 30 (trinta) dias contados da recebimento da Nota de
Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.1.1 O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto ndo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias
cabiveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

4. OBRIGAGOES DO CONTRATANTE
4.1. Sao obrigagcdes do Contratante:

4.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigagbes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referéncia e seus anexos;

4.1.2 Receber o objeto no prazo e condigbes estabelecidas no Termo de Referéncia;
41.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos incorre¢des, imperfeigbes, falhas
ou irregularidades verificadas na execugéo do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituido,

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, as suas expensas, certificando-se de que as solugbes por
ele propostas sejam as mais adequadas;

Pagina 18]22



MINISTERIO DA EDUCACAO
Secretaria de Educagdo Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Fluminense

414 Acompanhar e fiscalizar a execugdo contratual e o cumprimento das obrigagbes pelo
Contratado;
415 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condi¢des estabelecidos no Termo de Referéncia e neste Anexo;
4.1.6 Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e no Termo de Referéncia;

41.7 Cientificar o 6rgdo de representacgéo judicial da Advocacia-Geral da Unidao para adogao das
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagbes pelo Contratado;

4.1.8 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacbes e reclamagdes relacionadas a
execugdo contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatdrios ou de nenhum interesse para a boa execucéo do ajuste.

4.1.8.1. A Administragao tera o prazo de 15 (quinze) dias Uteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogagéo motivada, por igual periodo;

4.1.8.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro
feitos pelo CONTRATADO no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis.

41.9 A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados a execugdo do objeto contratual, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

5. OBRIGAGOES DO CONTRATADO

5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagbes constantes do Termo de Referéncia e deste Anexo,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugao do
objeto, observando, ainda, as obrigacbes a seguir dispostas:

5.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuario, com uma versao em portugués, e da relagao
da rede de assisténcia técnica autorizada;

5.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cédigo de Defesa
do Consumidor;

54. Comunicar ao Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovacao;

5.5. Atender as determinagbes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informacgao por eles solicitados;

5.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da
execucao ou dos materiais empregados;

5.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugédo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado a Administragcdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou
o0 acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

5.8. Quando néo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, o Contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo contratual, junto com a Nota
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Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

5.8.1 prova de regularidade relativa a Seguridade Social;
5.8.2 certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unio;
5.8.3 certidées que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do Contratado;
5.8.4 Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e
5.8.5 Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;
5.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a
responsabilidade ao Contratante e ndo podera onerar o objeto da contratagao;

5.10. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou
acidente que se verifique no local da execugéao do objeto contratual.

5.11. Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que néo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurancga de pessoas ou bens de terceiros.

5.12. Manter durante toda a vigéncia da contratacdo, em compatibilidade com as obriga¢gbes assumidas,
todas as condi¢bes exigidas para habilitagédo na licitagdo ou para qualificagdo na contratagao direta;

5.13. Cumeprir, durante todo o periodo de execucéo contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislacao;

5.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pela fiscalizagéo
contratual, com a indicagédo dos empregados que preencheram as referidas vagas;

5.15. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia da execugao do objeto;

5.16. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendimento do
objeto da contratagédo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, I, d, da Lei n°
14.133, de 2021;

5.17. Cumeprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas
de seguranga do Contratante;

5.18. Nao permitir a utilizagado de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigédo de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

5.19. Cumprir as normas de protegcéo ao trabalho, inclusive aquelas relativas a seguranga e a saude no
trabalho;

5.20. Né&o submeter os trabalhadores a condi¢cdes degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidéo
por divida ou trabalhos forgados;

5.21. Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condicao de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislacao pertinente;

5.22. N&o submeter o0 menor de dezoito anos de idade a realizagdo de trabalho noturno e em condigbes
perigosas e insalubres e a realizagdo de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho
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Infantil, aprovada pelo Decreto n® 6.481, de 12 de junho de 2008;

5.23. Receber e dar o tratamento adequado a denuncias de discriminagdo, violéncia e assédio no
ambiente de trabalho.

6. DA EXTINGAO CONTRATUAL

6.1. A contratacdo sera extinta quando cumpridas as obrigagbes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

6.2. Se as obrigagdes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a
concluséo do objeto, caso em que devera a Administragdo providenciar a readequagdo do cronograma
fixado para a contratago.

6.3. Quando a n&o conclusado do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:
6.3.1 ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sangdes administrativas;
e
6.3.2 podera a Administragdo optar pela extingao contratual e, nesse caso, adotara as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execugéao contratual.

6.4. A contratacdo podera ser extinta antes de cumpridas as obriga¢cdes nela estipuladas, ou antes do
prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°® 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

6.4.1 Nesta hipbtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.5. A alteragédo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara a
extingdo se nao restringir sua capacidade de concluir o objeto.

6.5.1 Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado
termo aditivo para alteracdo subjetiva.

6.6. O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido:
6.6.1 Balanco dos eventos contratuais ja& cumpridos ou parcialmente cumpridos;
6.6.2 Relagéo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
6.6.3 Indenizagdes e multas.

6.7. A extingdo contratual ndo configura ébice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico-
financeiro, hipétese em que sera concedida indenizagdo por meio de termo indenizatério.

6.8. A contratagdo podera ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgéo ou entidade contratante
ou com agente publico que tenha desempenhado fungéo na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestéo
contratuais, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.

7. DOS CASOS OMISSOS

71. Os casos omissos serdo decididos pelo Contratante, segundo as disposicbes contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢bes contidas
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na Lei n° 8.078, de 1990 — Cadigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

8. ALTERAGOES

8.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

8.2. O Contratado € obrigado a aceitar, nas mesmas condigbes contratuais, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratacgao.

8.3. As supressobes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

84. As alteracdes contratuais deverao ser promovidas mediante celebragado de termo aditivo, submetido
a prévia aprovacao da consultoria juridica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipacao de seus efeitos, hipétese em que a formalizagdo do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de
1 (um) més.

8.5. Registros que ndo caracterizam alteracbes contratuais podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebragéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

9. FORO
9.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal de Campos dos Goytacazes-RJ para dirimir os litigios que

decorrerem da execucgdo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagio,
conforme art. 92, §1°, da Lei n® 14.133, de 2021.

Pagina 22|22


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm

	1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1 Aquisição de equipamentos para atendimento das necessidades do abatedouro do campus Bom Jesus do Itabapoana do Instituto Federal Fluminense, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:
	1.2 Todos os equipamentos deverão estar acondicionados em embalagens adequadas, que não danifiquem os produtos e sua utilização.
	1.3 Havendo divergências entre a descrição do objeto constante deste instrumento e o descrito no site www.comprasnet.gov.br, no “SIASG” ou na Nota de Empenho, prevalecerá, sempre, a descrição deste edital.
	1.4 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
	1.5 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
	1.6 O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento do Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	1.7 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

	2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual ano de 2025, conforme consta das informações básicas desse termo de referência.

	3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
	3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

	4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
	4.1.1 A Contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19/01/2010 e no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – NESLIC da Advocacia-Geral da União de 2016, bem como legislação correlatada.

	4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

	5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de Entrega
	5.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.
	5.1.1 O prazo estabelecido no subitem anterior (5.1) poderá ser dilatado, conforme acordo mútuo entre a Administração e o fornecedor, sendo que o prazo para pagamento corre a partir do recebimento definitivo dos materiais.
	5.1.2 Os materiais não deverão apresentar qualquer tipo de deterioração e/ou defeito, sendo necessário o bem apresentar o prazo de validade mínimo estabelecido neste instrumento.
	5.1.3 Caso o(s) material(is) seja(m) de procedência estrangeira, necessitando de importação, o prazo aludido no subitem anterior iniciará a partir da internação e desembaraço do(s) material(is).

	5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
	5.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Dario Vieira Borges, nº 235, Parque do Trevo, Bom Jesus do Itabapoana – RJ, CEP: 28.360-000, no horário de 9 h às 16 h.
	Garantia, manutenção e assistência técnica
	5.4 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
	5.4.1 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
	5.4.2 A garantia será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
	5.4.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
	5.4.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
	5.4.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do bem.
	5.5 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do bem das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
	5.5.1 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
	5.5.1.1 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
	5.5.2 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
	5.5.3 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
	5.6 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.


	6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	Fiscalização
	6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
	6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

	6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
	6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
	6.9 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
	6.9.1 Conformidade e qualidade dos materiais entregues;
	6.9.2 Cumprimento dos prazos estipulados;
	6.9.3 Celeridade na resposta aos apontamentos realizados pelo fiscal do contrato.

	6.10 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
	6.11 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
	6.12 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
	6.13 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
	6.14 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
	6.15 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
	6.16 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	6.17 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

	7 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	7.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
	7.3 Multa:
	7.3.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.
	7.3.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
	7.3.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
	7.3.3 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	7.3.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	7.3.5 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	7.3.6 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	7.3.7 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

	7.4 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
	7.5 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
	7.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	7.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	7.8 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	7.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	7.9.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
	7.9.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

	7.10 Na aplicação das sanções serão considerados:
	7.10.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
	7.10.2 as peculiaridades do caso concreto;
	7.10.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	7.10.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e
	7.10.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	7.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
	7.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
	7.13 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
	7.13.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

	7.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.15 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	8.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
	8.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	8.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
	8.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	8.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	8.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
	8.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	8.9 As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.
	8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	8.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

	8.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	8.11.1 o prazo de validade;
	8.11.2 a data da emissão;
	8.11.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
	8.11.4 o período respectivo de execução do contrato;
	8.11.5 o valor a pagar; e
	8.11.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	8.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
	8.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
	8.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	8.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	8.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	8.19 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	8.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.
	8.21 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	8.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	8.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	8.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

	8.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	8.25 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	8.25.1 As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

	8.26 A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	8.27 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	8.28 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
	8.29 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
	8.30 O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.
	Reajuste
	8.31 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 08/05/2025 (DD/MM/AAAA).
	8.32 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
	8.33 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	8.34 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	8.35 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	8.36 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	8.37 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	8.38 O reajuste será realizado por apostilamento.

	9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
	9.2 O fornecimento do objeto será em remessa única .
	Critérios de aceitabilidade de preços
	9.3 Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:
	9.3.1 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços constante no item 1.1 deste Termo de Referência.

	9.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	9.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	9.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.7 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	9.8 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	9.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
	9.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	9.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	9.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	9.21 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	9.22 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	9.23 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando;
	9.23.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
	9.23.2 Obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

	9.24 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente.
	9.24.1 Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena de inabilitação.

	9.25 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
	9.26 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
	9.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	9.28 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
	Disposições gerais sobre habilitação
	9.29 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	9.29.1 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

	9.30 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.31 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.31.1 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.


	10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	10.1 O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 165.290,89 (cento e sessenta e cinco mil, duzentos e noventa reais e oitenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item nº 1.1 (Aquisição de equipamentos para atendimento das necessidades do abatedouro), nas condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	10.2 Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
	10.2.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
	10.2.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
	10.2.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
	10.2.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.


	11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
	11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	11.2.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.


	12 DISPOSIÇÕES FINAIS
	12.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
	Bom Jesus do Itabapoana-RJ, 13 de outubro de 2025.

	1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
	1.1. O adjudicatário terá o prazo de 7 (sete), contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato que é a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
	1.1.1 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	1.2. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:
	1.2.1 O referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;
	2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).
	3. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	3.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da recebimento da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	3.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

	4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	4.1. São obrigações do Contratante:
	4.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos;
	4.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	4.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
	5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	7. DOS CASOS OMISSOS
	8. ALTERAÇÕES
	9. FORO
	9.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Campos dos Goytacazes-RJ para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

